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RESUMO 

 

A apelação tem sido, ao longo dos séculos, o recurso paradigmático voltado a 

combater, por excelência, as decisões judiciais que compõem o conflito. No direito brasileiro 

e na atual vigência do Código de Processo Civil (“CPC”) de 1973, a apelação é o recurso 

cabível contra toda e qualquer sentença, exigindo, para o seu cabimento, tão somente o 

decaimento da parte. Os seus principais efeitos são os devolutivo e suspensivo. A apelação 

possui amplo efeito devolutivo, tendo em vista que permite a análise pelo órgão ad quem das 

questões de fato e de direito discutidas no curso da demanda, bem como a impugnação de 

qualquer vício da sentença, sendo o principal instrumento por meio do qual se verifica o 

princípio do duplo grau de jurisdição. O efeito suspensivo está presente como regra geral no 

recurso de apelação, de forma que, salvo hipóteses excepcionais previstas nos incisos do art. 

520 e em dispositivos esparsos do CPC de 1973 e de leis extravagantes, a simples 

interposição da apelação impede a produção dos efeitos da sentença. Vive-se, no âmbito do 

processo civil brasileiro, um momento de transição, considerando a recente aprovação, pelo 

Congresso Nacional, de um novo Código de Processo Civil. Muito embora seja objetivo do 

novo CPC a busca de um processo tempestivo e efetivo, não se verifica a existência de 

mudanças significativas no tocante à principal modalidade recursal do processo civil 

brasileiro. No novo CPC, qualquer sentença desafia a interposição de apelação. O recurso 

permanece tendo ampla devolutividade, permitindo a impugnação de qualquer vício da 

sentença, seja vício de forma, ou vício de julgamento. E, depois de anos de discussão na 

doutrina e no Congresso Nacional acerca da necessidade da abolição do efeito suspensivo ope 

legis da apelação, a fim de se permitir a execução imediata da sentença, o novo CPC mantém 

a regra do CPC de 1973. Conclui-se que o novo CPC permanece com a ideia conservadora de 

proteção demasiada dos direitos do réu, deixando-se de lado os do autor. Entende-se que o 

novo CPC, sob a ótica do recurso de apelação, não supera a ideologia do CPC de 1973 e não 

possui o condão de quebrar seus paradigmas.  

Palavras-chave: Apelação. Efeitos. Cabimento. Código de Processo Civil de 1973. 

Novo Código de Processo Civil.  

 

 

   



ABSTRACT 

 

The appeal has been, over the centuries, the paradigmatic recourse oriented to 

combat, par excellence, judicial decisions that resolve conflicts. Under Brazilian law and the 

current term of the 1973 Civil Procedure Code (“CPC”), the appeal is the appropriate 

recourse against any and all awards, requiring, for its suitability, only a party’s detriment. Its 

main effects are ‘devolutive’ and ‘suspensive’. The appeal has an extensive ‘devolutive’ 

effect, for it allows an analysis by the ad quem Court of both matters of fact and of law raised 

in the course of the proceedings, as well as the challenge of any defects in the ruling, being 

the main instrument through which the ‘double degree of jurisdiction principle’ is verified. 

The ‘suspensive’ effect is present as a general rule in the appeal, so that, save in exceptional 

cases provided for in art. 520 and sparse provisions of the 1973 CPC and disperse laws, the 

mere filing of the appeal prevents enforceability of an award. The Brazilian civil procedure is 

experiencing a moment of transition, taking into account the recent approval by Congress of 

a new Civil Procedure Code. Although the search for a timely and effective process is a goal 

of the new CPC, it does not appear that there are significant changes with respect to the main 

form of recourse in Brazilian civil procedure. In the new CPC, any award incites the filing of 

an appeal. The recourse remains with a wide ‘devolutive’ effect, allowing the challenge of 

any defects in the ruling, be it formal or material. And, after years of discussion in doctrine 

and in Congress regarding the need for the obliteration of the ope legis ‘suspensive’ effect of 

the appeal, in order to allow an immediate execution of the award, the new CPC upholds the 

1973 CPC rule. In conclusion, the new CPC remains with the conservative idea of excessive 

protection of respondent’s rights in detriment of claimant’s. It can be understood that the new 

CPC, from the perspective of the appeal, does not exceed the 1973 CPC ideology and does 

not have the power to shift its paradigms. 

Keywords: Appeal. Effects. Suitability. 1973 Civil Procedure Code. New Civil 

Procedure Code. 
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INTRODUÇÃO 

 
A apelação é o recurso que responde por excelência ao duplo grau de jurisdição, por 

ser o recurso mais amplo e que permite maior atividade cognitiva do órgão ad quem. Por essa 

razão, é a partir do recurso de apelação que a própria teoria geral dos recursos foi e pode ser 

construída. A apelação possui características e requisitos que se aplicam aos demais recursos, 

uma vez que diversos dispositivos que tratam da apelação constituem-se, na realidade, em 

regra geral para os demais, no caso de existência de lacuna na sua disciplina. Portanto, falar 

sobre apelação é falar sobre teoria geral dos recursos. 

A apelação é a modalidade recursal mais importante do processo civil brasileiro. É o 

recurso mais utilizado e, consequentemente, o mais julgado pelos tribunais pátrios, tratando-

se de temática de grande relevância na vida forense.  

A ausência de eficácia imediata da sentença, tendo em vista que a apelação possui 

efeito suspensivo ope legis, é tema de extrema relevância que reflete em amplo debate na 

doutrina. Discute-se sobre a conveniência de se retirar o efeito suspensivo da apelação. Para 

tanto, há conflito de valores elevados à condição de garantias processuais: efetividade versus 

segurança jurídica. 

Vive-se um momento em que as decisões dos juízes de primeiro grau não são 

valorizadas, na medida em que o recurso de apelação devolve toda a matéria discutida no 

processo à instância superior, diante de sua ampla devolutividade, bem como a sua simples 

interposição suspende os efeitos da sentença. 

Tais discussões fazem com que o tema referente ao recurso de apelação – embora 

clássico – seja de extrema atualidade, refletindo na importância de seu estudo.  Prova disso é a 

constante atualização legislativa do sistema recursal brasileiro e, especificamente, do recurso 

de apelação. Exemplo é o próprio capítulo do Código de Processo Civil de 1973, referente aos 

recursos, o qual já sofreu alterações diversas desde o início de sua vigência. 

E, depois de trinta anos de vigência do Código de Processo Civil de 1973, teve 

início, no ano de 2010, a tramitação no Congresso Nacional do projeto de lei que visa à 

promulgação de um novo Código de Processo Civil. 

O projeto do novo Código de Processo Civil (NCPC) teve proposição originária do 

Senado Federal por meio da elaboração do Projeto de Lei do Senado nº 166/2010, 

posteriormente convertido na Câmara dos Deputados no Projeto de Lei nº 8.046/2010. O 

projeto foi aprovado na Câmara dos Deputados em março de 2014, ocasião em que retornou à 

Casa de origem em razão das emendas apresentadas. Finalmente, no dia 17.12.2014, o projeto 



 

foi aprovado, de forma definitiva, no Senado Federal, estando pendente, até a data de 

conclusão deste trabalho, de sanção presidencial. 

Considerando-se a aprovação tanto pelo Senado Federal – Casa iniciadora – quanto 

pela Câmara dos Deputados – Casa revisora –, o texto aprovado é tratado e denominado neste 

trabalho como o “Novo CPC”.    

Diante dessa realidade, e na medida em que o Novo CPC traz alterações no sistema 

recursal, com a promessa de imprimir efetividade e tempestividade ao processo, o presente 

trabalho tem o propósito de avaliar se tais propostas modificativas terão o condão de atingir a 

finalidade almejada pelo projeto.  

O período é de transição. Em razão disso, o objetivo deste trabalho é estudar o 

recurso de apelação no Código de Processo Civil de 1973, atualmente vigente, bem como no 

Novo CPC, perseguindo-se um iter legislativo que corresponde, na medida do possível, às 

discussões travadas no seio da comunidade jurídica e nas decisões dos tribunais pátrios.  

O tema é delimitado ao cabimento do recurso de apelação e aos seus efeitos, 

sobretudo os efeitos devolutivo e suspensivo, diante da sua importância quando do estudo do 

sistema recursal, relacionando-os à finalidade buscada no projeto do NCPC de se obter um 

processo efetivo e tempestivo. Mas serão também analisados, ainda que de forma sucinta, os 

demais efeitos da apelação, quais sejam translativo, obstativo, substitutivo, expansivo, 

regressivo e diferido. 

O trabalho é dividido em três capítulos. O primeiro é dedicado ao estudo da apelação 

cível no que toca à sua origem, cabimento e efeitos no Código de Processo Civil de 1973. 

Inicia-se o trabalho com a apresentação de um esboço histórico do recurso de apelação, 

remontando-se à origem do recurso ao Direito romano. Verifica-se como a apelação foi 

introduzida no ordenamento jurídico brasileiro, o seu tratamento na legislação anterior e o 

princípio do duplo grau de jurisdição. São analisados, então, o cabimento e os efeitos do 

recurso de apelação no Código de Processo Civil de 1973, com destaque aos efeitos 

devolutivo e suspensivo, sem se olvidar do efeito translativo e dos outros efeitos também 

tratados pela doutrina: obstativo, substitutivo, expansivo, regressivo e diferido. 

O segundo capítulo diz respeito às propostas de modificações legislativas, com 

ênfase quase que absoluta ao projeto do novo CPC. Analisam-se, primeiramente, os projetos 

de lei vocacionados à alteração do art. 520 do CPC de 1973. Após, o estudo é direcionado ao 

projeto do novo CPC, desde a criação da Comissão de Juristas para a elaboração do 

Anteprojeto até a aprovação do Novo CPC no Congresso Nacional. São examinados os 

mesmos pontos atinentes à apelação relacionados no primeiro capítulo, mas agora no âmbito 



 

do Novo CPC, por meio de descrição e análise do texto recém aprovado em comparação com 

o CPC de 1973. É destacada, ainda, a existência de outras mudanças da apelação relacionadas 

ao seu procedimento no Novo CPC. 

O terceiro e último capítulo é destinado à analise crítica sobre as propostas de 

reforma, a fim de identificar se o Novo CPC atende as expectativas dos operadores do Direito. 

São analisados de forma crítica e propositiva os efeitos suspensivo e devolutivo da apelação 

no Novo CPC, sendo apresentadas propostas de lege ferenda. Estuda-se como é tratado o 

efeito suspensivo da apelação no Direito italiano. Avalia-se a necessidade de se proceder a 

uma releitura do sistema, mediante a quebra de paradigmas como uma forma de se imprimir 

maior efetividade na prestação da tutela jurisdicional.  

No tocante à metodologia adotada para a pesquisa, utilizou-se do método de 

abordagem dedutivo1 e dos métodos de procedimento histórico e comparativo. O método de 

interpretação jurídica adotado para a pesquisa foi o exegético2, porque se busca descobrir o 

sentido e o alcance do recurso de apelação na proposta de um novo Código de Processo Civil 

em relação ao Código de 1973. Em relação às técnicas de pesquisa, adotou-se a pesquisa 

teórica quanto à natureza, a técnica descritiva em relação ao objetivo e o procedimento 

bibliográfico. 

Espera-se que as conclusões deste trabalho sejam aplicáveis e úteis tanto aos 

operadores do Direito quanto à sociedade em geral. Isto porque a possibilidade iminente de 

entrada em vigor de um novo Código de Processo Civil é assunto vinculado às preocupações 

não só dos processualistas, mas dos juristas em geral e da sociedade civil, na medida em que 

envolve aspirações à efetividade do processo.  

                                                           
1  Conforme Denise Pires Fincato, o método dedutivo é “baseado no raciocínio dedutivo, que é aquele cujo 

antecedente é constituído de princípios universais, plenamente inteligíveis, do qual se chega a um conseqüente 
menos universal. Deduzir é tirar como conseqüência, é inferir, concluir”. FINCATO, Denise Pires. A 
pesquisa jurídica sem mistérios: do Projeto de Pesquisa à Banca. Porto Alegre: Notadez, 2008, p. 38.  

2  Os métodos de interpretação exegéticos “buscam descobrir o verdadeiro sentido e alcance da lei. (...) A missão 
do intérprete é somente a de descobrir o espírito do legislador, contido no texto legal. Os procedimentos mais 
utilizados são os da interpretação gramatical ou literal, interpretação lógica e interpretação histórica”. 
FINCATO, Denise Pires. A pesquisa jurídica sem mistérios: do Projeto de Pesquisa à Banca. Porto Alegre: 
Notadez, 2008, p. 41.  



 

CONCLUSÃO 

 

Ao longo da elaboração do presente trabalho, a importância do tema escolhido 

ganhou destaque haja vista a conclusão da tramitação do projeto do novo Código de Processo 

Civil no Congresso Nacional. O projeto do NCPC restou aprovado no Senado Federal de 

forma definitiva, após a prévia aprovação pela Câmara dos Deputados, em data muito 

próxima à conclusão da pesquisa, mas permitindo, ainda, o tratamento do tema, de destacada 

atualidade, no CPC de 1973 e no Novo CPC, pendente tão somente de sanção presidencial. 

Os diversos textos produzidos no Senado e na Câmara no curso da tramitação do 

projeto evidenciaram a existência de discussão, no âmbito do Poder Legislativo, sobre a 

necessidade de alteração da regra geral do efeito suspensivo ope legis do recurso de apelação. 

A discussão legislativa teve origem no que há muito tem sido defendido pela 

doutrina no sentido de se tornar regra a execução imediata da sentença, mediante a abolição 

do efeito suspensivo ope legis da apelação.  

Nesse cenário, o texto inicial originário do Senado Federal (PL 166/10) estabeleceu 

que os recursos, incluindo-se o de apelação, não impediriam a eficácia da decisão, a qual 

poderia ser suspensa pelo relator se demonstrada a probabilidade de provimento do recurso 

ou, sendo relevante a fundamentação, houvesse risco de dano grave ou difícil reparação. 

Assim, naquela ocasião em que se iniciaram os debates para a promulgação de um novo 

Código de Processo Civil, adotou-se o entendimento pela inversão da regra do CPC de 1973, 

referente ao efeito suspensivo do recurso de apelação. 

Não obstante, o texto aprovado, diferentemente da proposição originária, manteve a 

regra atual de suspensividade ope legis dos efeitos da sentença. 

Entende-se, após a realização de ampla pesquisa sobre o tema, que a manutenção da 

regra geral do efeito suspensivo do recurso de apelação pelo Novo CPC não se coaduna com o 

vetor do projeto de se imprimir maior efetividade e tempestividade na prestação da tutela 

jurisdicional.  

O sistema atual relativo ao efeito suspensivo da apelação – mantido pelo Novo CPC 

– desvaloriza as decisões de primeiro grau, estimula a interposição de recursos meramente 

protelatórios e impede que a tutela seja prestada à parte vencedora em tempo razoável. 

Outrossim, o critério ope legis para a determinação das hipóteses em que a apelação 

não será dotada de efeito suspensivo é por demais ultrapassado. O sistema ope iudices para a 



 

aferição da atribuição ou não do efeito suspensivo da apelação seria o mais adequado para a 

atualidade. 

É inaceitável que o Novo CPC insista não apenas na manutenção da regra geral do 

efeito suspensivo da apelação, mas também na enumeração casuística e taxativa das hipóteses 

em que a apelação não será dotada de efeito suspensivo. 

Cotejando-se os princípios da efetividade e da segurança jurídica, neste caso deveria 

ter prevalecido o da efetividade, mediante a inversão da regra do efeito suspensivo da 

apelação, tendo em vista que inexistiria comprometimento à segurança jurídica do 

jurisdicionado, pois a execução provisória corre por conta e risco do credor e, principalmente, 

pelo fato de que os efeitos da sentença poderiam ser suspensos pelo relator de acordo com as 

peculiaridades do caso concreto. 

Não se pode conceber a visão conservadora do legislador ao manter a suspensividade 

da apelação que, entre outros fatores, é a responsável pela intempestividade do processo. 

Tampouco não se compreende a manutenção da incongruência do sistema que permite a 

execução imediata de uma decisão interlocutória proferida com base em cognição sumária e, 

por outro lado, não autoriza a eficácia imediata da sentença prolatada com base em cognição 

plena e exauriente. 

Em conclusão, é assente a necessidade da instituição da execução imediata da 

sentença como regra no processo civil brasileiro, o que é proposto neste trabalho de lege 

ferenda. 

Esperava-se que o Novo CPC, o qual restou submetido a amplo debate entre os 

operadores do Direito, efetivamente quebrasse o paradigma atual presente no sistema recursal 

de desvalorização das decisões de primeiro grau e de excessivo resguardo dos direitos do réu 

em prol do princípio da segurança jurídica.   

Não obstante, o paradigma não foi quebrado. As alterações trazidas pelo Novo CPC 

são tímidas, não possuindo o condão, nem de longe, de modificar a ideologia adotada no CPC 

de 1973. 

No que toca ao efeito devolutivo, a conclusão não poderia ser diversa da que 

constatada em relação ao efeito suspensivo da apelação. Isto porque uma eventual limitação 

ao efeito devolutivo, ou ainda às hipóteses de cabimento da apelação, sequer foi ventilada no 

curso do trâmite do projeto do NCPC. 

A manutenção da ampla abrangência do efeito devolutivo da apelação é mais 

facilmente compreendida do que a manutenção da regra do efeito suspensivo. Eventual 

limitação do efeito devolutivo da apelação às questões exclusivamente de direito provocaria 



 

severa revolução no sistema recursal. Atribuir tão somente aos juízes de primeiro grau a 

apreciação dos fatos e provas se, por um lado prestigiaria em muito as decisões de primeira 

instância, por outro ocasionaria insegurança jurídica aos jurisdicionados, que não teriam uma 

segunda oportunidade de revisão da matéria fática e probatória. Tal sistemática se distancia 

dos limites territoriais brasileiros, sendo muito ousada para a consciência jurídica 

predominante. 

De outra banda, a limitação das hipóteses de cabimento da apelação – matéria 

também não cogitada no projeto do NCPC –, seria outra mudança significativa a ensejar a 

quebra de paradigmas.   

Nesse sentido, a limitação ao direito de interposição do recurso de apelação nas 

causas que envolvam baixo valor pecuniário seria importante mecanismo para a efetividade e 

tempestividade da prestação da tutela jurisdicional. A título de conclusão, defende-se, também 

de lege ferenda, a fixação de um valor de alçada nas demandas de natureza pecuniária como 

forma de supressão ao acesso ao segundo grau de jurisdição. 

Por fim, entende-se pela adequação do Novo CPC ao prever medidas estimulatórias 

visando ao controle da sanha recursal, tais como a inovadora previsão da sucumbência 

recursal. 

O Novo CPC, no que se refere ao recurso de apelação, em especial no que tange ao 

seu efeito suspensivo, deixa muito a desejar. Não atende as expectativas da doutrina e dos 

operadores do Direito em geral. Distancia-se das promessas veiculadas no Anteprojeto. 

Lamenta-se a manutenção da regra do efeito suspensivo da sentença e a permanência da ideia 

conservadora de proteção demasiada dos direitos do réu, deixando-se de lado os do autor, em 

afronta às garantias processuais constitucionais de efetividade e duração razoável do processo.  
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